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RESUMO
O Projeto de Extensão “Direitos Humanos e Grupos Vulneráveis: integração prática de atuação jurídica interdisciplinar com os Centros de Referência da Cidadania da Prefeitura Municipal de João Pessoa” surge de uma tentativa de se fazer um modelo diferenciado de prática jurídica, que não se limitasse ao assessoramento jurídico clássico, mas que servisse para o engajamento do aluno nas causas populares, para suprir deficiências que a sala de aula demonstra, como o extremo tecnicismo que, muitas vezes, mantém-no longe da realidade social. Como consequência, toma a forma de um projeto de extensão, sem, contudo, abandonar a ideia inicial. Nessa perspectiva, focado na interdisciplinaridade, e em parceria com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, o Projeto busca dar uma formação prática aos alunos, no âmbito dos Direitos Humanos, promovendo o contato com alguns dos chamados ‘grupos vulneráveis’ da população. É assim que, visitando os Centros de Referência da Cidadania – CRCs, eles conhecem as principais fragilidades, os problemas e as necessidades da comunidade, mas também a sua riqueza e força, rompendo, assim, com inúmeros mitos. O projeto não se propõe a levar uma fórmula pronta, que promova a libertação, a “catequização”, tampouco a salvação daquelas pessoas. Pelo contrário, seus integrantes (professores e extensionistas) vão às comunidades, por meio dos CRCs, dialogar com as pessoas, ver quais as demandas relacionadas aos Direitos Humanos e, a partir daí, montar a sua estratégia focada numa prática emancipadora, com o objetivo de construir, junto com os moradores do bairro, um conhecimento válido para ambas as partes (de um lado, professores e – principalmente – estudantes, e, de outro, os moradores das comunidades que frequentam os CRCs), influenciando-os, inevitavelmente, em sua atuação prática na área jurídica, e estes, na sua atuação na cidade, no Estado e no país, como cidadãos conscientes de sua força e de seus direitos.
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I – INTRODUÇÃO
A sociedade brasileira passa por inúmeras dificuldades - originadas do modelo de Estado que foi implantado no Brasil, desde seu surgimento, até os dias atuais: um modelo cujo crescimento é determinado e voltado pelas e para as potências estrangeiras e poderosos grupos econômicos internacionais que, ressalte-se, têm, ao longo dos anos, intervindo não só no Brasil, mas também nos países da América Latina em geral, o que faz com que seja um problema regional. 
Em nosso país, nunca houve um comprometimento sério do Estado para com seu povo, posto que o primeiro sempre serviu aos interesses de poucos, em detrimento e através da opressão de muitos. As massas sempre estiveram desinformadas, principalmente quando a informação em questão se tratava de seus direitos e dos deveres do Estado. Entretanto, são comuns movimentos de resistência ao descaso e opressão estatal, não como aspirações naturais dos grupos humanos, mas como frutos das lutas e organizações sociais. Para calar esses movimentos e apaziguar a situação, é tática historicamente consolidada promover ações paternalistas e assistencialistas, o que leva aos cidadãos alguns benefícios/direitos que deveriam ter, sem, entretanto, promover-lhes uma melhoria efetiva de vida, tampouco lhes dando condições de andar com suas próprias pernas: pelo contrário, tais ações fazem com que as pessoas fiquem mais dependentes e necessitem, cada vez mais, da continuidade de ações como essas.
A história desse povo, sua cultura e suas necessidades são desprezadas. O homem comum não encontra meios para resistir, pois desconhece seus direitos, a estrutura de seu Estado, sua força e sua riqueza como nação. Enfim, desconhece o Estado pretensamente democrático em que vive, e isso o leva a um ciclo vicioso, visto que desconhece os meios de lutar, e, portanto, não participa de seu Estado que, por sua vez, é formado, em sua expressiva parcela, por pessoas comprometidas com os próprios interesses, os quais, frequentemente, são antagônicos aos interesses da maioria, o que causa mais injustiças sociais e priva por mais tempo as pessoas de terem acesso à informação.
Como pode, então, esse ciclo ser quebrado? Com o saber, o conhecimento. Por meio do contato do mundo acadêmico com a sociedade.  O primeiro precisa sensibilizar-se, ter olhos abertos para as questões sociais, aprender com o povo. Este precisa ter acesso à informação, ver que o Estado inteiro não está contra si, que pode contar com a sua estrutura e que deve exigir que seus problemas sejam resolvidos no dia a dia, não apenas em épocas eleitorais.
Precisa haver, por fim, um elo entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento do povo, uma vez que um precisa, inevitavelmente, do outro. É necessário que haja uma troca de experiências que seja o passo inicial para a construção de um conhecimento útil a todos, que contribua com a independência das pessoas que se acham subjugadas. Esse elo deve ser feito através do diálogo. O intelectual tem que ter a humildade de saber escutar também, de saber ver e reconhecer que seus conhecimentos, do jeito com que ele está acostumado a lidar, não vão se adaptar a todas as situações da vida de um país, principalmente se, como diz Paulo Freire, os problemas e as soluções forem importados. Quer dizer: o intelectual brasileiro tem que enxergar com os olhos de um brasileiro, de um latino-americano, as situações de seu mundo concreto, a sociedade brasileira do Século XXI, mais precisamente, em nosso caso, a população da periferia de João Pessoa, capital de um Estado nordestino, junto com todas as implicações dessa situação.
Em outras palavras: é preciso ter presença de espírito para saber se seus conhecimentos, do modo como estão sendo postos, estão servindo aos interesses de seu interlocutor (o homem comum do povo), ou se ele está construindo um castelo de cartas, para, quando for embora, todas aquelas palavras proferidas não sejam mais do que uma perda de tempo para aquelas pessoas que foram em busca de auxílio, por serem distantes demais para ser úteis, como sabiamente nos dizia uma integrante do CRC do Bairro do Jardim Veneza, que nos alertava para a necessidade de termos compromisso e de sermos realistas, pois, do contrário, estaríamos promovendo apenas uma perda de tempo mútua. 
Portanto, não é preciso uma conscientização apenas do povo, que deve conhecer para se emancipar; é preciso, igualmente, um constante esforço do intelectual para compreender a realidade em que está inserido, as condicionantes, os fatores que regem a vida social, para poder aprender melhor e adaptar seus conhecimentos às reais necessidades daquele grupo de pessoas. 
Paulo Freire, em seu livro “Educação e Mudança”, mostra-nos qual é o papel do trabalhador social, daquele que se compromete com a educação, com a mudança social. Para ele, a educação não promove a mudança por si só. Ela deve se encarregar de transformar o oprimido em sujeito de sua própria história. Para isso, deve fazer com que tenha consciência das condições a que está submetido. Isso significa que a educação deve esforçar-se para mostrar ao homem as condições reais às quais ele está submetido, deve fazê-lo entender que é fruto de um processo histórico, que se origina no passado, influi no presente e, a partir deste, por meio da ação dos atores sociais (que são aqueles homens que têm a consciência de sua posição no mundo), vai desembocar no futuro.
É a partir dessa consciência que o homem pode se comprometer. E comprometer-se pressupõe a capacidade de refletir sobre suas condições reais e de agir de acordo com essa reflexão. É nessa temática, então, que o Projeto “Direitos Humanos e Grupos Vulneráveis: integração prática de atuação jurídica interdisciplinar com os Centros de Referência da Cidadania da Prefeitura Municipal de João Pessoa” vem tentando trabalhar. Procuramos fazer uma intervenção interdisciplinar compondo um grupo cujos integrantes fazem parte das áreas de Direito, Psicologia e Serviço Social. 
Tentaremos, portanto, mostrar a nossa atuação na comunidade, com a intenção de fazer os cidadãos sujeitos de sua própria história, através da troca de experiências e da prática emancipadora tão difundida por Paulo Freire e seus seguidores.
II – DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

O Projeto de Extensão, em parceira com a Prefeitura Municipal de João Pessoa, tem como área de atuação os Centros de Referência de Cidadania – CRCs, que existem em 11 bairros distintos. Entretanto a atuação dessa parceria se fez apenas, de inicio, em três desses CRCs: Bancários, Jardim Veneza e Mangabeira. 

Para que o trabalho fosse desenvolvido nos CRCs, o grupo necessitava de preparação. Não tínhamos como trocar experiências de forma aleatória. Era necessário estudar, ler, discutir. E foi esse nosso primeiro passo: um período de formação interna, em que entramos em contato com inúmeros textos, que nos foram extremamente úteis para atuar nas comunidades.

Em seguida, foi necessário sentir um pouco como cada comunidade era, com qual grupo estaríamos lidando, qual a realidade do bairro e, principalmente, qual a demanda daquelas pessoas, quais os problemas mais iminentes elas precisariam discutir e encontrar soluções para eles. Sendo assim, fizemos uma reunião inicial em cada um dos Centros de Referência de Cidadania, a fim de escutaa as pessoas, dialogarmos com elas, de forma mais aberta, e nos conhecermos melhor. De início, a ideia era formar um grupo de 20 a 25 pessoas em cada Centro, para que a comunicação e as discussões fossem mais fáceis. 

Feito o primeiro contato, os extensionistas, junto com os professores, iniciaram um processo de preparação de oficinas, que seriam, inicialmente, realizadas uma vez ao mês, nos três CRCs, para obedecer à demanda de cada um deles. O grupo de extensionistas foi, então, subdividido em três grupos menores, para que as oficinas fossem preparadas de forma mais direcionada. A primeira oficina foi comum aos três casos, buscando aproximar e integrar os extensionistas e as pessoas da comunidade. O método utilizado consistiu, assim como nas outras oficinas, em dinâmicas que promoviam a prática do diálogo, com o intuito de fortalecer a identidade de grupo e esclarecer questões como pontos positivos e negativos da comunidade, que foram de grande utilidade para o desenvolvimento das oficinas subsequentes. 
O CRC do Jardim Veneza elencou, como problema impulsionador das nossas visitas, a questão do acesso à justiça e o problema do desconhecimento da estrutura e do funcionamento do Estado; o CRC de Mangabeira demonstrou interesse pela questão das Associações e do Cooperativismo; o CRC dos Bancários, cujo público-alvo eram as pessoas da Comunidade do Timbó, apresentou questões visíveis, como a violência doméstica e o problema das drogas. Entretanto, o processo nessa comunidade não seguiu o ritmo dos demais (entraremos nesse ponto mais à frente). 
Coletadas as demandas, foi dado continuidade às oficinas. No Jardim Veneza, então, montamos nossa metodologia, com vistas a demonstrar aos moradores um arcabouço geral da estrutura estatal, bem como o acesso a alguns órgãos considerados vitais para o exercício da cidadania, solução de controvérsias e, também, para desfazer alguns mitos, sem, contudo, perder o foco da realidade (até mesmo porque há a participação de forma horizontal da comunidade, que está em contato, muitas vezes, até mais intensamente com as estruturas do Estado – apesar de, muitas vezes, esse contato se dar com partes inoperantes, ou mesmo com funcionamento deficiente -, o que tem, como conseqüência, que tais divagações idealistas não passariam despercebidas). 
Em Mangabeira, há um segmento de artesãos do bairro que buscam se firmar e se proteger por meio da união de forças, para que possam mostrar seu talento e sua cultura aos habitantes da cidade e de todos os turistas que aqui chegam. Querem formar um contraponto ao mercado turístico convencional e mostrar novas perspectivas de turismo; querem mostrar que não é só na parte da cidade localizada próximo às praias que é feita a cultura, pelo contrário, a cultura é muito mais do que aquilo e está em toda a cidade.
Já nos Bancários, onde o trabalho seria direcionado à comunidade do Timbó (região localizada bem próxima desse bairro), as tentativas de continuidade da nossa atuação foram várias. Entretanto, a comunidade, talvez por medo ou até mesmo por descrença no Direito e devido a outras experiências mal sucedidas, talvez, até, devido a outros fatores, não demonstrou interesse ou disponibilidade para que a UFPB via CRC desenvolvesse o projeto. É válido, porém, analisar o porquê desse insucesso. E um dos motivos mais fortes é o fato de a própria estrutura física do CRC estar fora da comunidade que envolve, logo, as questões mais simples, como o acesso e o local para a realização das oficinas ficaram inviáveis. O Timbó, portanto, acabou representando uma experiência nova e, apesar de não ter efetivado as atividades, nos ensinou que o trabalho de extensão não é simples, não é fácil e requer sempre reflexões. 
Como dito, com base no colhido na conversa inicial (sem nos limitarmos a esta: pode ser que, no decorrer dos encontros, surja uma situação nova, que pede uma adaptação), foi traçado o nosso caminho em cada um dos CRCs. Nos nossos encontros, evitamos ao máximo intervenções expositivas, buscando, sempre que possível, a interação das pessoas, incentivando o diálogo, para que não houvesse uma relação de sujeito e objeto entre nós e eles, respectivamente, assim como Paulo Freire a define. 

Já fizemos, em uma das nossas oficinas, o “teatro do oprimido”, que, segundo o seu criador, Augusto Boal apud Tânia Texeira (1980), “... pode ser uma arma de libertação, de transformação social e educativa”. A comunidade, junto com os extensionistas, desenvolveu apresentações de improviso, feitas pelos moradores, cujos temas foram os problemas do próprio bairro. Sobre a importância do teatro do oprimido como metodologia em oficinas como as nossas, Tânia Texeira (2007) afirma:

A técnica teatral é empregada como um método de educação popular, que contribui para a compreensão do individuo e contextualização dos fatos sociais. Nem sempre os canais formais de participação social, são suficientes para detectar as demandas da população. No ambiente formal das reuniões, nem sempre as pessoas se sentem desinibidas para se manifestarem, o que prejudica a discussão de temas importantes. Promover a participação popular exige a procura de novas linguagens que favoreçam ao diálogo entre governo e população, criando novos espaços onde a expressão criativa dos indivíduos seja estimulada.

Tentamos seguir, ainda, um  estratégia proposta por Maria de Fátima Quintal de Freitas (1998), especificamente para o trabalho comunitário, cujas principais etapas são: 1) Familiarização com a comunidade; 2) Identificação das necessidades; 3) Reuniões com líderes e membros da comunidade; 4) Trabalho coletivo; e 5) Definição e alcance das metas específicas, em curto e longo prazos.

Ademais, tenta-se quebrar essa ideia de que nós somos os portadores do conhecimento, e eles, receptáculos, tábuas-rasas. Os nossos encontros são projetados para serem conversas, diálogos, troca de conhecimentos horizontais, portanto. 
III – RESULTADOS

Mensurar resultados em curto prazo não é tarefa fácil, porquanto, às vezes, acabamos por julgá-los de forma imprecisa e distorcida. Mas negar que eles existem também não é o caminho. Em cinco meses de atuação (e não atuação) nas comunidades, conseguimos objetivar uma integração e criar um canal de comunicação, componentes necessários das estratégias do trabalho comunitário, proposto por Maria de Fátima Freitas. 

O objetivo da troca de experiências vem sendo alcançado, visto que a comunidade já compreende, assim como os extensionistas, a importância e a necessidade do diálogo horizontal e tem se sentido à vontade para contestar, expor suas opiniões, problemas e anseios.
A comunidade, por meio dos representantes que estão no CRC e das nossas oficinas do Jardim Veneza, já se posiciona de forma mais crítica. Algumas questões que aquelas pessoas viam como individuais - a violência doméstica, por exemplo - vêm sendo compreendidas de maneira coletiva. A comunidade de Mangabeira, apesar do pouco número de integrantes nas últimas oficinas, tem mostrado progresso quanto à consciência do que é uma associação e de qual caminho seguir para atingir seu real objetivo.

Discutir a Estrutura do Estado e o acesso à justiça tem sido uma preocupação quase que principal nossa. As dúvidas acerca desse ponto são muitas e, na maioria das vezes, elas nos são postas de forma individual, o que temos conseguido reverter em demandas coletivas, já que esse é o nosso real objetivo.
É preciso relatar também os resultados que temos atingido internamente, como grupo, estudantes e extensionistas. A formação interna trouxe conhecimento literário, aproximou-nos de novas perspectivas e nos fez discutir, aprimorando uma visão crítica da nossa realidade. Mas, acima de tudo, o contato com a realidade, com as pessoas, a visualização de uma vida além da nossa e a zona de conforto que nos é colocada mostram estudantes mais comprometidos, capazes de pensar criticamente e de fazer do Direito uma ciência mais humana. 

IV – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Paulo Freire foi sábio quando conseguiu ser sensível à realidade que nos cerca e se inserir nela de tal forma a nos impulsionar a fazer o mesmo. Empoderar um povo, uma comunidade, significa não apenas ‘dar ou adquirir poder’, mas também criar oportunidades, reconhecer sujeitos, fomentar a capacidade criativa de cada um, relembrar que são detentores de direitos, que são humanos e, portanto, de uma vida que deve ter a dignidade como ponto máximo.

A cada visita, temos reafirmado nossa convicção de que: a) é de extrema importância desenvolver projetos de extensão como o nosso, que faz com que estudantes saiam de sua zona de segurança, desçam do pedestal das leis e se banhem com as águas do mundo social; e b) é ainda mais importante manter e promover esse método de intervenção, que valoriza as pessoas como elas são e na medida em que elas são, sem procurar prescrever fórmulas mágicas para a resolução de todos os problemas - esses são enfrentados com base em dados fáticos, mergulhados na realidade.


Cada oficina é um desafio. Deparamo-nos com uma realidade que, às vezes, choca-nos, com um Direito que muitas vezes (ou quase sempre) não funciona. O contato com a comunidade tem provido uma visão crítica do próprio direito; a convivência com outras áreas, como a Psicologia e o Serviço Social, faz-nos perceber o quanto o Direito precisa avançar e se sensibilizar.
Temos visto também o quanto as pessoas já têm uma política assistencialista como solução rápida. Há dificuldade em desconstruir isso e contribuir para o empoderamento daquelas pessoas. Entretanto, é necessário que haja projetos voltados para esse intuito, que estejam não só preocupados em chegar à comunidade e desenvolver uma pesquisa ou ação em curto prazo, mas que desejem plantar e construir algo junto com aquelas pessoas, com base naquilo que elas conhecem como melhor. 

Levar os Direitos Humanos a uma comunidade e com ela tentar vivenciá-los é um desafio gratificante. É afirmar os Direitos Humanos para Grupos Vulneráveis, nas palavras de Coibra (2005), “enquanto diferentes modos de sensibilidade, diferentes modos de viver, existir, pensar, perceber, sentir; enfim, diferentes modos e jeitos de ser e estar nesse mundo”.

É necessário, ainda, que cada vez mais estudantes estejam envolvidos em experiências como essa. O contato através dessas visitas propiciará no futuro, para os hoje universitários, uma atuação profissional mais consciente e comprometida quanto aos Direitos Humanos e aos Grupos Vulneráveis.
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